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A C Ó R D Ã O 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001369-84.2016.815.2003 – 3ª Vara Regional de
Mangabeira/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
01 APELANTE: Pedro Vinícius de Brito Marques e Jailson Silva de Brito
ADVOGADO: Elenilson dos Santos  Soares (OAB/PB ) 
02 APELANTE: Wesley Kelvin de Lima Silva
DEFENSOR PÚBLICO: Roberto Sávio de Carvalho Soares
APELADA: Justiça Pública

1ª  APELAÇÃO.  ROUBO  QUALIFICADO.
ART. 157, § 2°, INC. II, DO CÓDIGO PENAL.
IRRESIGNAÇÃO. REDUÇÃO DA PENA BASE.
ACOLHIMENTO.  QUANTUM  EXACERBADO.
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  FAVORÁVEIS
QUE  AUTORIZA  A  APLICAÇÃO  DA  PENA
BASE  EM  SEU  MÍNIMO  LEGAL.
PROVIMENTO DO RECURSO

1.  Levando  em  consideração  as  circunstâncias
judiciais,  as  quais  teve  a  “culpabilidade”  e
“circunstâncias do crime” como desfavoráveis aos
réus,  conforme  trecho  da  sentença  guerreada,  a
sentença merece ser reformada quanto a este ponto.

2.  Circunstâncias judiciais favoráveis que autorizam a
aplicação  das  penas-base  em  seu  mínimo  legal.
Manutenção dos demais termos da dosimetria.

2ª  APELAÇÃO.  RECEPTAÇÃO  DOLOSA.
ART.  180  DO  CÓDIGO  PENAL. POSSE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. ART. 12 DA LEI
N° 10.826/2003. ABSOLVIÇÃO. ALEGAÇÃO DE
AUSÊNCIA DE CONHECIMENTO DA ORIGEM
ILÍCITA DO  BEM  APREENDIDO.  INVERSÃO
DO ÔNUS DA PROVA. ÔNUS DA DEFESA ART.
156  DO  CPP.  TESE  DA  DEFESA  NÃO
COMPROVADA. CONJUNTO PROBATÓRIO
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ROBUSTO.  CONDUTA  E  CIRCUNSTÂNCIAS
QUE  DEMONSTRAM  OS  ELEMENTOS
SUBJETIVOS  DOS  CRIMES.  BOA-FÉ  E
LICITUDE  DA POSSE.  PRINCÍPIO  IN  DUBIO
PRO  REO AFASTADO.  APLICAÇÃO  DO
PRINCÍPIO  DA  CONSUNÇÃO.  NÃO
ACOLHIMENTO.  DESÍGNIOS  AUTÔNOMOS.
MOMENTOS DISTINTOS.  DESPROVIMENTO
DO RECURSO.

1.  Inviável  o  acolhimento  de  pleito  absolutório,
quando há provas sólidas a justificar a condenação.

2. Cabe ao acusado, o ônus de demonstrar que não
tinha  conhecimento  da  origem  ilícita  do  bem,
mormente  quando  as  circunstâncias  apontam  em
sentido contrário.

3. Os crimes de receptação e porte ilegal de arma de
fogo  são  autônomos  e  possuem  momentos
consumativos  diversos,  não  havendo  que  falar,
portanto,  em  consunção.  Assim,  o  réu  que  porta
ilegalmente  arma  de  fogo,  cuja  origem  sabe  ou
deveria saber ser decorrente de produto de crime,
deve responder por ambos os delitos, em concurso
material.  (STJ  HC  168171  RS,  publicação
09/11/2011).

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal,
acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, a unanimidade, em dar provimento ao recurso interposto por
Pedro  Vinícius  de  Brito  Marques  e  Jailson  Silva  de  Brito, para,  mantendo  a
condenação, retificar as reprimendas impostas, no sentido de aplicar aos recorrentes a
pena final de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias-
multa, no montante unitário de 1/30 (um trinta avos) do salário-mínimo vigente à
época  dos  fatos,  mantido  o  regime  semiaberto.  Negar  provimento  ao  recurso
interposto por Wesley Kelvin de Lima, mantido o regime aberto, nos termos do voto
do relator. 

RELATÓRIO
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Perante a 3ª Vara Regional de Mangabeira/PB, Pedro Vinícius de
Brito Marques e Jailson Silva de Brito, foram denunciados como incursos no art. 157, §
2°, inc. II, e art. 180, ambos do Código Penal e Wesley Kelvin de Lima, como incurso
nas sanções do art. 180 do Código Penal e art. 12 da Lei n° 10.826/2003.

Narra a peça acusatória, que no dia 22 de julho de 2016, por
volta das 16h30, no bairro dos Bancários, nesta Capital, os acusados Pedro Vinícius
e  Jaílson  interceptaram  a  motocicleta  modelo  Twister,  placa  MOA  5613,
imprensando-a na parede com a moto na qual estavam, estando o segundo acusado
na garupa, de onde desceu fazendo menção de estar armado ao colocar a mão por
debaixo da camisa, e subtrair a bolsa de Anna Karolina da Silva, contendo aparelho
de telefone celular,  documentos pessoais e a quantia de R$ 10,00 (dez reais), se
evadindo do local em seguida.

A denúncia  relata  que  policiais  militares  foram  informados
sobre o roubo e saíram em diligência, avistando a motocicleta utilizada no roubo
perto  do  presídio  Sílvio  Porto,  os  quais  perseguiram,  conseguindo  prender  os
acusados de posse dos bens subtraídos da vítima, momento em que verificou-se que
a motocicleta em que estavam possuía restrição de roubo, a qual havia sido roubada
no mês de junho no bairro de Mangabeira. 

Os dois  primeiros  denunciados,  disseram que a  motocicleta
lhes foi emprestada por Wesley Kelvin de Lima, momento em que os policiais se
dirigiram a residência do mesmo, tendo este confirmado haver adquirido o veículo
(motocicleta) por R$ 800,00 e,  ainda,  que havia emprestado a  Pedro Vinícius de
Brito  Marques  e  Jaílson  Silva  de  Brito,  para  cometerem  o  roubo  mediante
recebimento  de um telefone  celular.  Também foi  encontrado na  casa  de  Wesley
Kelvin um revólver calibre 38 e uma algema, o qual assumiu serem dele. 

Denúncia recebida em 20.09.2016 (fl. 61).

 A  instrução  seguiu  regularmente,  com  apresentação  das
alegações finais (fls. 153-158; 159-168 e 169-179).

Finda a  instrução,  em sentença de fls.  182-196,  o  MM juiz
julgou procedente,  em parte,  a  denúncia,  para,  em consequência,  condenar  Pedro
Vinícius de Brito Marques e Jaílson Silva de Brito, nos ditames do art. 157, § 2°, inc.
II, e art. 180, ambos do Código Penal e Wesley Kelvin de Lima, como incurso no art.
180 do Código Penal e art. 12 da Lei n° 10.826/2003. 

Aplicando  a  Pedro  Vinícius  e  Jaílson  da  Silva  as  penas
privativas de liberdade de 06 (seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão, em regime
inicial semiaberto, e multa, absolvendo-os do crime de receptação. 
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Já em relação a Wesley Kelvin, o mesmo foi condenado como
incurso  nas  penas  do  art.  180 do Código Penal  e  art.  12 da Lei  n°  10.826/2003,
resultando a pena em 02 (dois) anos de reclusão, além da pena pecuniária.

Irresignados,  os  sentenciados  apresentaram  recursos  de
apelação,  pleiteando  Pedro  Vinícius  e  Jaílton  da  Silva  a  diminuição  das  penas,
enquanto, Wesley Kelvin ratificou as alegações finais, pedindo a absolvição.

Alternativamente, pela desclassificação do delito de receptação
dolosa, para a modalidade culposa. Ao final, a aplicação do princípio da consunção,
uma vez que a receptação seria crime meio para a perpetração do delito principal
(crime fim), que seria a posse da arma de fogo.

Em  contrarrazões  o  Ministério  Público  manifestou-se  pelo
desprovimento da apelação de Wesley Kelvin de Lima Silva,  e o provimento do
recurso apresentado por Pedro Vinícius e Jaílton da Silva, tão somente para diminuir
a pena base, em razão da valoração da circunstância judicial da culpabilidade na
primeira fase da dosimetria da pena. (fls. 251-256).

Remetidos os autos à douta Procuradoria de Justiça,  ofertou
parecer pelo provimento parcial do apelo, reformando-se a sentença prolatada em
primeiro grau, apenas para que seja afastada a circunstância negativa “culpabilidade”
no que se refere a primeira fase da dosimetria de pena, quanto aos recorrentes Pedro
Vinícius Brito Marques e Jaílson Silva de Brito,  mantendo a sentença quanto ao
recorrente Wesley Kelvin de Lima.  (fls. 261-265).

É o relatório.

  VOTO

1. DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL:

Os recursos são tempestivos e adequados, eis que se tratam de
apelações em face de sentença penal condenatória, as quais foram interpostos dentro do
prazo legal de 05 (cinco) dias,  além de não depender de preparo, por ser pública a
presente ação penal, consoante dispõe a Súmula n° 24 deste E. TJ/PB.

 Ante  a  tempestividade  e  presentes  os  demais  pressupostos  de
admissibilidade, conheço dos recursos.

 2. DO MÉRITO (inexistência de preliminares):

2.1. DO PLEITO PELA REDUÇÃO DA PENA:
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Inicialmente,  cumpre  ressaltar que  as  materialidades  delitivas
restaram amplamente demonstradas nos autos, atribuindo a Pedro Vinícius de Brito
Marques e Jaílson Silva de Brito o delito previsto no art. 157, § 2°, inc. II  do Código
Penal, consubstanciado pelo depoimento da vítima, reconhecimento por parte dela,
depoimentos  testemunhais,  confissão  dos  réus  e  apreensão das  res  furtivae  e do
veículo utilizado no crime.

A autoria do ilícito, por sua vez, é revelada por um conjunto de
circunstâncias e indícios irretorquíveis, que vão desde o flagrante até os informes
testemunhais colacionados aos autos e a prova técnica angariada, além da própria
confissão dos acusados.

Assim,  em  suas  razões  recursais,  os  apelantes  insurgem-se,
apenas,  no  que  se  refere  a  redução da  pena-base, para que seja aplicada em seu
mínimo legal. 

Eis, em suma, os termos do recurso interposto por Pedro Vinícius
de Brito Marques e Jaílson Silva de Brito, os quais, entrementes, merecem prosperar
consoante as razões adiante expendidas: 

Vê-se  que  a  pena-base  deverá  quedar-se  entre  o  mínimo  e
máximo previstos para o crime, cujo quantum será definido segundo os referenciais
do  artigo  59,  do  Código  Penal:  quanto  mais  favoráveis  ao  culpado  forem estes
referenciais, mais próxima do mínimo deverá ser a pena; quanto mais desfavoráveis
forem, mais próxima do máximo a pena haverá de ser fixada.

Importante  se  deter  nas  capitulações  punitivas  imputadas  ao
recorrente na sentença (art. 157, § 2°,  II, do Código Penal), in litteris:

“Art.  157 -  Subtrair  coisa  móvel  alheia,  para  si  ou
para outrem, mediante grave ameaça ou violência a
pessoa,  ou  depois  de  havê-la,  por  qualquer  meio,
reduzido à impossibilidade de resistência:
Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa.
[...];
§ 2° - A pena aumenta-se de um terço até metade:
[...];
II - se há o concurso de duas ou mais pessoas”.

No caso em tela, observa-se que se trata de crime de roubo, no

Apelação nº 0001369-84.2016.815.2003                                                                                                CMBF – Relator 5



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho 

qual a pena privativa de liberdade varia de 4 (quatro) a 10 (dez) anos de reclusão,
nos termos do art. 157 do CP, com a previsão de multa que, de acordo com o art. 49
do CP, tem variação de 10 (dez) a 360 (trezentos e sessenta) dias-multa, a um valor
não podendo ser inferior a 1/30 (um trigésimo) do maior salário-mínimo vigente ao
tempo do fato, nem superior a 5 (cinco) vezes esse salário.

No  entanto,  ao  perlustrar  os  termos  da  sentença  referente  às
circunstâncias  judiciais  (fls.  182-196),  observa-se  que  houve  equívoco  do
magistrado, notadamente, quanto à fundamentação do vetor da “culpabilidade”.

Para  tanto,  cumpre  observar  que  o magistrado  singular
estabeleceu a  pena-base  em 05 (cinco)  anos  e  06 (seis)  meses  de  reclusão  e  30
(trinta)  dias-multa.  No  entanto,  levando  em  consideração  que  as  circunstâncias
judiciais  foram valorados de forma genérica e lacônica, sem, no entanto, apresentar
fundamento idôneo ou que extrapolasse a normalidade do tipo definido, não há como
aplicar a pena base acima do mínimo legal. Vejamos trecho da sentença guerreada:

“(…)  1.  ROUBO  PRATICADO  PELO  RÉU
PEDRO VINÍCIUS DE BRITO MARQUES: 

CULPABILIDADE:  O acusado agiu com grau de
reprovabilidade  de conduta  em grau considerável,
causando pânico à vítima; 
ANTECEDENTES DO RÉU: o  réu não registra
antecedentes criminais; 
CONDUTA  SOCIAL: é  considerada  boa  pelas
testemunhas que arrolou; 
MOTIVOS  DO  CRIME: foi  inerente  ao  tipo
penal; 
PERSONALIDADE DO AGENTE: pela  análise
superficial da personalidade do réu demonstrada ao
tempo  do  crime,  percebe-se  que  foi  ousado  na
prática criminosa, não obstante sua pouca idade; 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME: o réu não se
intimidou  em  fazer  a  abordagem  em  plena  via
pública, onde havia tráfego de veículos; 
CONSEQUÊNCIAS  DO  CRIME: não  foram
relevantes, pois o bem subtraído foi recuperado; 
COMPORTAMENTO DA VITIMA: a vítima não
contribuiu para que o crime se realizasse. 

Considerando  as  circunstâncias  acima  delineadas,
fixo a pena-base em cinco anos e seis meses de
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reclusão, a  qual  atenuo  em  seis  meses  pela
circunstância  atenuante  da  confissão  e  mais  seis
meses pela idade inferior a 21 anos, resultando em
cinco anos de reclusão. Pela causa de aumento de
pena de concurso de agentes, elevo a pena em um
terço,  resultando  em seis  anos  e  oito  meses  de
reclusão, a  qual  torno  definitiva  na  ausência  de
circunstâncias agravantes ou causas de diminuição
de pena.

(…)  2.  ROUBO  PRATICADO  PELO  RÉU
JAÍLSON SILVA DE BRITO: 

CULPABILIDADE:  O acusado agiu com grau de
reprovabilidade  de conduta  em grau considerável,
causando pânico à vítima; 
ANTECEDENTES DO RÉU: o  réu não registra
antecedentes criminais; 
CONDUTA  SOCIAL: é  considerada  boa  pelas
testemunhas que arrolou; 
MOTIVOS  DO  CRIME: foi  inerente  ao  tipo
penal; 
PERSONALIDADE DO AGENTE: pela  análise
superficial da personalidade do réu demonstrada ao
tempo  do  crime,  percebe-se  que  foi  ousado  na
prática criminosa, não obstante sua pouca idade; 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME: o réu não se
intimidou  em  fazer  a  abordagem  em  plena  via
pública, onde havia tráfego de veículos; - 
CONSEQUÊNCIAS  DO  CRIME: não  foram
relevantes, pois o bem subtraído foi recuperado; 
COMPORTAMENTO DA VITIMA: a vítima não
contribuiu para que o crime se realizasse.

Considerando  as  circunstâncias  acima  delineadas,
fixo a pena-base em cinco anos e seis meses de
reclusão,  a  qual  atenuo  em  seis  meses  pela
circunstância  atenuante  da  confissão  e  mais  seis
meses pela idade inferior a 21 anos, resultando em
cinco anos de reclusão. Pela causa de aumento de
pena de concurso de agentes, elevo a pena em um
terço,  resultando  em seis  anos  e  oito  meses  de
reclusão, a  qual  torno  definitiva  na  ausência  de
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circunstâncias agravantes ou causas de diminuição
de pena”.

A meu ver, restou evidente que o quantum estabelecido para a
pena-base se mostrou elevado face à análise das circunstâncias judiciais avaliadas
pelo Juiz primevo.

Assim sendo,  com relação à  motivação  que  foi  dada  ao  item
“culpabilidade” e “motivos e circunstâncias”, o MM Juiz singular asseverou que: “
(…) O acusado agiu com grau de reprovabilidade de conduta em grau considerável,
causando pânico à vítima” e (…) o réu não se intimidou em fazer a abordagem em
plena via pública, onde havia tráfego de veículos”. 

Ora,  a culpabilidade  descrita no art. 59 do CP, entendida em
sentido amplo, ou seja, como o grau de censura merecido pelo agente em face do que
foi praticado, não pode ser confundida com a culpabilidade, em sentido estrito,
componente da divisão analítica do crime, a qual se refere à imputabilidade, a
potencial consciência de ilicitude e a exigibilidade de conduta conforme o direito.

No caso em tela, verifica-se que a conduta perpetrada em nada
restou excessiva quando levado em consideração o delito  de roubo que,  por  sua
natureza, é praticado mediante grave ameaça ou violência. 

Como é sabido, após a Reforma Penal de 1984, a “intensidade do
dolo”  e o “grau da culpa”, moduladores estes que foram afastados, não podem ser
tomados como elementos vinculados de forma direta à aplicação da pena, porque se
tratam de aspectos subjetivos do autor.

Desta forma, não há como se considerar desfavorável a
culpabilidade dos agentes porque “causou  pânico  na  vítima”, como fez a  d.
Sentenciante.

Ademais, no que se refere as circunstâncias do crime, estes foram
valorados de forma genérica consignando o magistrado que " o réu não se intimidou
em fazer a abordagem em plena via pública, onde havia tráfego de veículos", o que
não serve para se caracterizar como circunstância negativa, eis que são ínsitos ao tipo
penal.

Portanto,  da  análise  supra,  reduzo  o  quantum da  pena-base
para o montante de 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, à razão
de 1/30 (um trinta avos) do salário-mínimo vigente à época dos fatos, por entender
suficiente para expiação do crime.
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Em segunda fase, acertadamente, o douto magistrado, constatou
a presença das  atenuantes  da  confissão  e  da  menor idade.  No entanto,  deixo  de
aplicá-las, eis que não pode circunstância atenuante reduzir a pena abaixo do mínimo
legal (Súmula nº 231 do STJ). 

Em 3ª fase, considerando a causa de aumento de pena prevista
no § 2º,  II  do art.  157 do CP (concurso de agentes),  elevo a pena em um terço,
resultando a pena definitiva para os réus:  Pedro Vinícius de Brito Marques e Jaílson
Silva de Brito,  em 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze)
dias-multa, no montante unitário de 1/30 (um trinta avos) do salário-mínimo vigente
à época dos fatos. Ao final, mantenho os demais termos da condenação.

2.2. DA ABSOLVIÇÃO E/OU DESCLASSIFICAÇÃO:

A pretensão  recursal  da  defesa  do  segundo  apelante,  Wesley
Kelvin de Lima,  consubstancia-se na contrariedade à sentença condenatória proferida
pelo  magistrado  singular,  pugnando  por  sua  reforma,  a  fim  absolver  o  réu,  ao
argumentar alegações genéricas da insegurança pública, necessidade de defesa e o erro
de proibição,  tentando caracterizar o estado de necessidade,  ou a legítima defesa e
excluir a tipicidade da conduta, no tocante ao delito de porte de arma de fogo. 

Ao  final,  pugna  pela  desclassificação  do  delito  de  receptação
dolosa para culposa, ao argumentar que o apelante desconhecia a origem espúria da
motocicleta. 

Todavia,  não  há  como  acolher  tais  pretensões,  eis  que  resta
amplamente demonstrado nos autos as condutas delitivas praticadas por Wesley  Kelvin
de Lima, e descritas na exordial acusatória. 

De início, insta dizer que a sentença de fls. 182-196, atendeu ao
teor do art. 381, III, do CPP1, por conter as indicações dos motivos fáticos e jurídicos
que ocasionaram a condenação dos apelantes, perfazendo, assim, o silogismo esperado
(subsunção legal), de forma que não foi prolatada ao vazio do acaso.

O caso em comento é de fácil deslinde, não comportando maiores
delongas quanto à elucidação da autoria e da materialidade delitiva em face do réu, eis
que  o  Juiz  a quo prolatou  a sentença objurgada  de  acordo  com os  aspectos  fáticos,
jurídicos e probatórios discorridos nos autos, de forma convincente à luz da legislação e
da  jurisprudência  vigente,  valendo-se,  primordialmente,  para  o  fim condenatório,  dos
depoimentos testemunhais, além das demais provas documentais, deixando claro, pois,

1 Art. 381. A sentença conterá:
[...];
III - a indicação dos motivos de fato e de direito em que se fundar a decisão.
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que o apelante cometera os crimes descritos na inicial acusatória (fls. 02-05) e no decreto
punitivo (fls. 182-196).

Além  do  mais,  o  emérito  magistrado  seguiu  à  risca  a  linha
garantista e fez uso do livre convencimento motivado disposto no art.  155 do CPP
(princípio da persuasão racional do juiz), talhando sua sentença com critérios objetivos
e dentro do ideal de justiça, pois bem sopesou os elementos do processo, consoante o
quadro fático que lhe foi apresentado, formando, assim, o seu juízo de valor, motivo
pelo qual não há que se falar de absolvição, como pretendido pela defesa.

Ora, como é sabido, a interpretação do arcabouço probatório, para
fins  de  condenação,  parte  do  somatório  sistematizado  dos  elementos  angariados  ao
longo dos autos, podendo, assim, o juiz se valer, para formar seu convencimento, dos
que foram colhidos tanto do inquérito como da instrução, desde que todas as provas
utilizadas, na sentença, tenham sido submetidas ao crivo do contraditório, que ocorre em
Juízo.

Isto é possível porque o  nosso sistema de avaliação de provas é
orientado  pelo  princípio  da  persuasão  racional  do  juiz  (ou  do  livre  convencimento
motivado) previsto no citado art.  155 do CPP, em que o magistrado da causa pode
fundamentar sua decisão conforme a convicção extraída do acervo probatório. In verbis:

CPP – “Art.  155.  O juiz  formará sua convicção pela
livre  apreciação  da  prova  produzida  em contraditório
judicial,  não  podendo  fundamentar  sua  decisão
exclusivamente nos elementos informativos colhidos na
investigação,  ressalvadas  as  provas  cautelares,  não
repetíveis ou antecipadas.”

Em suas declarações afirmou o réu que comprou a arma de fogo
porque trabalhava como vigilante noturno, assim como a motocicleta para trabalhar com
ela. E, ainda, que teria comprado a motocicleta por R$ 800,00 na feira de Oitizeiro, mas
não lhe foi entregue o documento. A motocicleta valia cerca de R$ 2.000,00, mas não
sabia  que  era  roubada.  Ele  emprestou  a  motocicleta  a  Jaílson  para  ir  na  casa  da
namorada, não sabendo que cometeria um roubo.

No entanto, na hipótese, as provas estão entrelaçadas e convergem
em  apontar,  retilineamente,  para  o  apelante  como  autor  dos  delitos  imputados  na
exordial acusatória, previstos no art. 180 do Código Penal e art. 12 da Lei n° 10.826/2003,
pois os elementos colhidos no inquérito foram confirmados em Juízo, mediante o crivo
do contraditório. 
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Assim, no caso em tela, ao contrário, o apelante não logrou êxito
em demonstrar que se encontrava em situação de risco que justificasse o porte da arma,
sendo certo que o simples fato de defender a sua vida, o seu patrimônio e o de terceiros
não o autoriza ao recorrente portar arma de fogo para fazer justiça com as próprias
mãos. 

Ademais,  foi  apreendida  arma  de  fogo  em  poder  do  apelante,
Wesley  Kelvin de Lima, em sua residência, sem que o mesmo possuísse autorização
legal, sendo a arma eficiente para efetuar disparos (Laudo de Eficiência de fls. 140-
150), tendo este, inclusive, confessado a sua propriedade. 

Portanto, a condenação quanto a posse ilegal de arma de fogo nos
termos art. 12 da Lei n° 10.826/2003 é medida que se impõe.

Outrossim,  quanto  ao  pleito  pela  desclassificação  do  delito  de
receptação dolosa para culposa, tenho que não carece de melhor sorte. 

Analisando  os  autos,  verifica-se,  com  clareza,  que  Wesley
Kelvin de Lima, adquiriu a motocicleta pela quantia de R$ 800,00, valor bastante
baixo  para  tal  tipo  de  veículo,  além  de  não  estar  com  nenhum  documento  da
motocicleta ou recibo de compra e venda.

Conforme demonstrado nos depoimentos de fls. 08-11 e 130, o
réu, sequer, soube identificar a pessoa a quem adquiriu o veículo, o que demonstra
que ele tinha conhecimento da origem ilícita da motocicleta, razão pela qual, não há
que se falar em receptação culposa como pretende a defesa.

2.2.  DO PLEITO PELA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO
DA CONSUNÇÃO:

Em suas razões recursais,  pugna o apelante Wesley Kelvin de
Lima, pela aplicação do princípio da absorção ou consunção, ao argumentar que o
delito de receptação teve por objeto a arma de apreendida, eis que se trata de crime
meio para a perpetração do delito principal, que é a posse de arma de fogo (art. 12 da
Lei 10.826/03), motivo pelo qual, deveria ser absorvido pelo delito de posse de arma
de fogo. 

Tal pleito não há como ser acolhido.

 Como cediço, aplica-se o princípio da absorção ou consunção
quando uma norma penal incriminadora constitui meio necessário ou normal fase de
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preparação  ou  de  execução  de  outro  crime,  devendo  haver  dependência  ou
subordinação entre as condutas. 

A aplicação do princípio da consunção pressupõe a existência de
um ilícito penal a funcionar, tão somente, como estágio de preparação ou execução
de crime mais grave, sendo neste sentido a lição de Damásio Evangelista de Jesus:

“O comportamento descrito pela norma consuntiva
constitui a fase mais avançada na concretização da
lesão  ao  bem  jurídico,  aplicando-se,  então,  o
princípio de que major absorbet minorem. Os fatos
não se apresentam em relação de espécie e gênero,
mas de  minus a plus, de conteúdo a continente, de
parte e todo, de meio e fim, de fração a inteiro.”
(JESUS,  Damásio  Evangelista  de.  DIREITO
PENAL,  Parte  Geral.  São  Paulo:  Saraiva,  2002,
p.114.)

In casu, consta dos autos (fls. 193/v-194/v) que o recorrente foi
condenado como incurso no art. 12 da Lei n. 10.826/2003 e no art. 180 do Código
Penal, em concurso material, a uma pena definitiva de 02 (dois) anos de reclusão e
20 (vinte) dias-multa, a ser cumprida em regime aberto.

Ora, in casu, constata-se que os delitos são autônomos, uma vez
que a receptação traz por objeto a aquisição da motocicleta, afastando-se cabalmente
da arma apreendida. 

Isso significa que o crime de porte ilegal de arma de fogo não se
exauriu  na  prática  do  crime  de  receptação,  tanto  é  que  foram  realizados  em
momentos distintos. 

Portanto, a tese da apelante, não pode prosperar, por não ocorrer
a absorção a que se refere em suas razões recursais.

Nesse contexto, como os crimes de porte ilegal de arma de fogo
e receptação foram autônomos e atingem mais de um bem jurídico tutelado pelas
normas penais, não se deve aplicar ao caso o princípio da consunção.

Nesse  sentido,  colaciona-se  o  entendimento  majoritário  da
jurisprudência.

“STJ-0647738)  PENAL  E  PROCESSO  PENAL.
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HABEAS  CORPUS.  1.  IMPETRAÇÃO
SUBSTITUTIVA DO RECURSO PRÓPRIO. NÃO
CABIMENTO. 2. POSSE ILEGAL DE ARMA DE
FOGO  E  RECEPTAÇÃO  DO  MESMO
ARTEFATO.  PRINCÍPIO  DA  CONSUNÇÃO.
NÃO  VERIFICAÇÃO.  DESÍGNIOS
AUTÔNOMOS.  MOMENTOS  DISTINTOS.
REVERSÃO  DO  ENTENDIMENTO.
NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO  DE
FATOS  E  PROVAS.  INVIABILIDADE  NA VIA
ELEITA.  3.  HABEAS  CORPUS  NÃO
CONHECIDO.  1.  A Primeira  Turma do Supremo
Tribunal  Federal  e  as  Turmas  que  compõem  a
Terceira  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
diante da utilização crescente e sucessiva do habeas
corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela
via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de
concessão  da  ordem,  de  ofício,  nos  casos  de
flagrante  ilegalidade.  2.  O  Tribunal  de  origem
refutou expressamente a possibilidade de consunção
do crime de receptação pelo de posse irregular de
arma  de  fogo,  ao  afirmar  que  as  condutas  se
consumaram  em  momentos  distintos,  a  revelar  a
violação  do  bem  jurídico  tutelado  por  ambas  as
normas.  Dessa  forma,  tendo  ficado  registrada  a
existência de desígnios autônomos, diante do exame
dos fatos e das provas, não é possível na via eleita
desconstituir as conclusões do Tribunal de origem,
sob  pena  de  indevido revolvimento  do  arcabouço
carreado aos autos, o que não é possível em habeas
corpus.  3.  Habeas corpus não conhecido.  (Habeas
Corpus nº 320.328/RS (2015/0076358-5), 5ª Turma
do  STJ,  Rel.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca.  DJe
26.09.2016).”

“STJ-0987402)  HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO.
DESCABIMENTO.  DOSIMETRIA  DA  PENA.
RECEPTAÇÃO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE
FOGO.  PRINCÍPIO  DA  CONSUNÇÃO.
CONDUTAS  DISTINTAS.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO
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EVIDENCIADO.  WRIT  NÃO  CONHECIDO.  1.
Em consonância  com a  orientação jurisprudencial
da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal -
STF,  esta  Corte  não  admite  habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  sem  prejuízo  da
concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante
ilegalidade na liberdade de locomoção do paciente.
2. Incabível a absorção do crime do art. 180, caput,
do Código Penal, pelo de porte ilegal de arma de
fogo  (art.  16  da  Lei  nº  10.826/2003),  mediante
aplicação do princípio da consunção, notadamente
pela  ocorrência  de  condutas  distintas.  Precedente.
Habeas corpus não conhecido.  (Habeas Corpus nº
434.518/RS  (2018/0016838-7),  5ª  Turma  do  STJ,
Rel. Joel Ilan Paciornik. DJe 23.03.2018)”.

Assim tem sido o entendimento desta Câmara Criminal:

“ TJPB-0041779) APELAÇÃO CRIMINAL. ARTS.
12 E 16 DA LEI Nº 10.826/2003 ALÉM DO ART.
180,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  PENAL.
CONDENAÇÃO.  INSATISFAÇÃO  DO  RÉU.
REFORMA  DA  PENA.  MAJORAÇÃO.  COM
RAZÃO  O  APELANTE.  REDUÇÃO  QUE  SE
IMPÕE.  ABSORÇÃO  DO  DELITO  DE
RECEPTAÇÃO  PELO  DE  POSSE  ILEGAL DE
ARMA  DE  FOGO.  IMPOSSIBILIDADE.
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO.
Considerando a  fixação da  pena-base  exacerbada,
após análise das circunstâncias judiciais, há que ser
reduzida  a  reprimenda  imposta  pelo  magistrado
sentenciante. Os crimes de receptação e porte ilegal
de  arma  de  fogo  são  autônomos  e  possuem
momentos consumativos diversos, não havendo que
falar,  portanto,  em  consunção.  Assim,  o  réu  que
porta ilegalmente arma de fogo, cuja origem sabe
ou deveria saber ser decorrente de produto de crime,
deve responder por ambos os delitos, em concurso
material.  (STJ  HC  168171  RS,  publicação
09.11.2011).  (Apelação  nº  0001198-
67.2015.815.0741, Câmara Criminal do TJPB, Rel.
João Benedito da Silva. DJe 04.11.2016)”.
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Dessa  forma,  não há como acolher  a  aplicação da consunção
exposto pela defesa, eis que resta amplamente demonstrada a existência de desígnios
autônomos, diante do exame dos fatos e das provas, não é possível desconstituir as
condenações impostas, razão pela qual mantenho a sentença condenatória em relação
ao apelante em todos os seus termos.

Com efeito,  a materialidade e autoria dos delitos narrados na
denúncia (art. 180 do Código Penal e art. 12 da Lei 10.826/03) estão suficientemente
demonstrados por todo o complexo arcabouço probatório produzido no Inquérito
Policial respectivo e durante a instrução criminal, razão pela qual, não há que se
falar em absolvição por ausência de provas.

Ante tais fundamentos, dou provimento ao recurso interposto por
Pedro Vinícius de Brito Marques e Jailson Silva de Brito, para, mantendo a condenação,
retificar as reprimendas impostas, no sentido de aplicar aos recorrentes a pena final de
05  (cinco)  anos  e  04  (quatro)  meses  de  reclusão  e  13  (treze)  dias-multa, no
montante unitário de 1/30 (um trinta avos) do salário-mínimo vigente à época dos
fatos. Nego provimento ao recurso interposto por Wesley Kelvin de Lima, mantendo-
se os termos da sentença condenatória, conforme os fundamentos acima sopesados.

É o meu voto.

Presidiu  a  Sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal e Relator,
dele  participando,  também,  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Márcio
Murilo da Cunha Ramos (Revisor) e Arnóbio Alves Teodósio (vogal).

Presente  aos  trabalhos  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor
Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  João  Pessoa,  aos  14
(quatorze) dias do mês de junho do ano de 2018.

João Pessoa, 15 de junho de 2018.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
Relator
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